
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

 

Prefeitura Municipal de Campos Novos Paulista - SP 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. “AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAMPOS NOVOS PAULISTA SP, EM 

CONSONÂNCIA COM A EMENDA PARLAMENTAR Nº 2022.63.37838 – MARCOS DAMÁSIO” 

conforme especificações abaixo: 

ITEM QUANTIDADE APRESENTAÇÃO PRODUTO / DESCRIÇÃO MÍNIMA 

1.  10 UND LONGARINA ESTOFADA 4 LUGARES - CADEIRA 

LONGARINA 4 LUGARES ASSENTOS 

AEROPORTO ESTOFADOS. CADEIRA TIPO 

LONGARINA COM BASE FIXA; BASE FIXA EM 

FORMATO DE "Y" EM AÇO CROMADO COM 

QUATRO SAPATAS: ENCOSTO COM 

ESTRUTURA EM AÇO PERFURADO E 

ESTOFAMENTO REVESTIDO EM COURO PU,  

COR PRETA; ASSENTO COM ESTRUTURA EM 

AÇO PERFURADO E ESTOFAMENTO 

REVESTIDO EM COURO PU, COR PRETA; 

BRAÇO EM AÇO CROMADO COM FORMATO 

ANATÔMICO: DIMENSÕES: 230 CM X 62 CM X 

74 CM; ENCOSTO COM 50 CM DE LARGURA X 

43 CM DE ALTURA: CADA ASSENTO COM 40 

CM DE PROFUNDIDADE X 50 CM DE LARGURA; 

ALTURA DO ASSENTO AO CHÃO: 35 CM: 

ESPESSURA DO ASSENTO/ENCOSTO: 1.2MM; 

ESPESSURA DOS BRAÇOS/PERNAS: 1.2MM: 

ESPESSURA DA BASE DA LONGARINA: 1.8MM 

PESO MÁXIMO RECOMENDADO: 150 KG POR 

ASSENTO. (APRESENTAR CATÁLOGO). 

 

1.2. O objeto desta licitação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 1541/2023. 

1.3.  Os bens objeto desta licitação são caracterizados como comuns. 

1.4.  O prazo de vigência deste certame é de 12 meses contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 



 
1.5.  O valor disponível para a aquisição é de R$ 10.983,08 (dez mil novecentos e oitenta e 

três reais e oito centavos). 

1.6.  Não serão aceitas propostas cujo o valor seja superior ao informado no item anterior. 

1.7.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.8.  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Tendo em vista a necessidade de aquisição de mobiliário para atender as necessidades 

do Departamento de Saúde do Município de Campos Novos Paulista/SP, a aquisição se justifica 

por meio de Pregão Eletrônico.  

2.2. Considerando que a aquisição de mobiliário se trata de item necessário para a 

assistência nos atendimentos dos pacientes do Departamento de Saúde, bem como o 

atendimento das Normas Sanitárias vigentes; 

2.2.1.  Considerando que a necessidade de aquisição desses itens é de extrema importância 

para a promoção em saúde. Onde a atenção à saúde deve centrar as diretrizes na qualidade dos 

serviços prestados aos usuários, com atenção acolhedora, resolutiva e humanizada. Tais motivos 

justificam o pedido de licitação para aquisição dos objetos desse termo. Desse modo garantindo 

a promoção, prevenção e qualidade na saúde;  

2.2.2.  Considerando que as instituições de saúde se caracterizam como organizações 

prestadoras de serviços, onde o resultado final do processo não se traduz em um produto, mas 

sim na assistência à saúde de indivíduos e comunidades. Dessa forma, é importante que esse 

Departamento tenha recursos adequados para a prestação de uma assistência de qualidade. 

2.3. A aquisição destes objetos, tem por sua finalidade atender o funcionamento das 

demandas administrativas e demais serviços prestados, além de adequação das dependências 

das Unidades de Saúde para prestação de atendimento de qualidade.  

2.4. É importante frisar que os mobiliários solicitados são utilizados diretamente na execução 

das manutenções dos trabalhos realizados nas dependências do Departamento de Saúde, sendo 

desse modo, elementos essenciais para a execução, com qualidade, eficiência e rapidez, dos 

serviços prestados nestes locais.  

2.5.  A aquisição destes bens auxiliará no desenvolvimento das atividades prestadas, 

melhorando as condições de trabalho e do atendimento aos pacientes gerando em 

consequência, uma melhor qualidade de vida da população, criando um ambiente mais 

Humanizado possível, para que quem aqui adentre, esteja em um ambiente com conforto e 

qualidade.  

2.6.  A aquisição de mobiliários visa atender as necessidades do Departamento municipal de 

Saúde desta Municipalidade, uma vez que se atendem a todos os munícipes, sejam da zona 

urbana como também a rural, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 

estabelecidas no instrumento convocatório.  



 
2.7.  O sucesso do processo licitatório vai viabilizar os ajustes necessários nas dependências 

das Unidades de Saúde, tendo em vista o devido acolhimento dos usuários deste ente.  

2.7.1.  Diante das considerações elencadas a aquisição destes itens é indispensável à 

manutenção e prestação de assistência continuada aos pacientes do Sistema Único de Saúde – 

SUS, no âmbito municipal.  

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

3.1.  A aquisição dos produtos pelo procedimento licitatório tipo Pregão Eletrônico atende à 

solução como um todo por possibilitar a compra de itens necessários e essenciais à estruturação 

da Rede SUS, objetivando atender às necessidades básicas da comunidade para os moradores e 

usuários das unidades beneficiadas, proporcionando melhoria na qualidade de vida daquelas 

pessoas.   

3.2. O uso do pregão eletrônico justifica-se por ser a forma preferencial de aquisição de bens 

comuns e quantificáveis. Ademais, trata-se de procedimento visando aquisições imediatas, 

formalizado para entregas únicas, com demanda previamente definida com precisão.  

3.3. Segundo a natureza, considerando a solução escolhida, verifica-se que se trata de 

materiais comuns, uma vez que as especificações adotadas são reconhecidas e usuais no 

mercado e indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade dos itens que esta 

Administração pretende adquirir.  

3.4. Os resultados esperados poderão ser verificados na prestação dos serviços, obtendo 

assim, condições de atendimento às demandas necessárias ao desenvolvimento das atividades 

das diversas áreas, visando contribuir para que a Administração continue cumprindo com a sua 

missão institucional com maior dinamização, segurança e confiabilidade. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao 

objeto e que satisfaçam a todas as exigências e normas contidas neste Termo de Referência.  

4.2. Não poderão participar as empresas que se encontrarem em processo de falência, 

concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país.  

4.3. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, 

as condições de habilitação exigidas, nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133 de 2021. Como 

requisito elementar, os bens deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em 

suas embalagens originais lacradas e deverão, comprovadamente, estar em fase normal de 

produção/fabricação, não sendo aceitos materiais descontinuados ou fora de linha de produção 

do fabricante. Os materiais deverão ser fornecidos com todos os acessórios necessários à sua 

perfeita instalação, incluindo a documentação técnica completa e atualizada, como manuais, 

guias de instalação e outros pertinentes. 

4.2. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

4.2.1 O prazo de garantia contratual do bem é conforme o prazo fornecido pelo manual do 

fabricante ou, no mínimo, de 03 meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 

do recebimento definitivo do objeto. 



 
4.3. Durante o período de garantia dos materiais, a Contratada deverá arcar com consertos 

e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias, embalagem ou 

armazenamento e outros eventos, para os quais a Contratante não concorreu.  

a) Os consertos necessários durante o período de garantia deverão ser realizados, 

preferencialmente, no local onde estiverem instalados e/ou em uso os bens. Sendo necessária a 

retirada de algum objeto e/ou componente para transporte à sede da Assistência Técnica, esta 

será de responsabilidade exclusiva da contratada, bem como a devolução dos mesmos em plenas 

condições de funcionamento, arcando com todos os custos envolvidos.  

b) O prazo para retirada dos equipamentos/mobiliário deverá ser de no máximo até 05 

(cinco) dias úteis, contados da notificação da Contratante e a devolução dos mesmos em até 10 

(dez) dias úteis, a contar da retirada. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.  Nesta seção será tratada a forma de execução da contratação. 

5.1.2. Entrega única dos mobiliários, incluindo montagem, garantia contra defeitos de 

fabricação por no mínimo 03 (três) meses. 

a) Prazo para entrega dos itens – Até 15 (quinze) dias após apresentação da Ordem de 

Fornecimento. 

b) Local para a entrega dos produtos – O fornecimento se dará no Almoxarifado da Saúde, 

situado na Rua Marechal Deodoro, 112, Centro, Campos Novos Paulista/SP, de segunda-feira a 

sexta-feira (com exceção em dias considerados pontos facultativos no Município, feriado 

municipal ou feriado nacional, nos horários de 07:00 horas às 17:00 horas). 

5.2. Os bens serão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A contratação decorrente deste certame será formalizada mediante Termo de Contrato. 

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.3.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.4.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade. 

6.5.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelo respectivo substituto. 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 



 
6.5.1.  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos. 

6.5.2.  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

6.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.5.4.  O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.5.5.  O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

6.5.6.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na 

execução do contrato. 

6.5.7.  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

GESTOR DO CONTRATO 

6.5.8.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.9.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.9.1.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

6.9.2.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. 



 
6.9.3.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

6.9.4.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

6.9.5.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.9.6.  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato. 

6.9.7.  Após assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar representante da 

empresa para adoção de providências através de reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

6.9.8.  A empresa vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3.  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.4.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 



 
7.5.  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

7.6.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.7.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.7.1.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.8.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

7.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.11.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.12.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 



 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.13.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.14.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.15.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.16.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis do aceite da nota fiscal. 

7.17.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.18.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.19.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.20.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.21.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.22.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.23.  Não será realizado pagamento antecipado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 



 
8.1  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

8.2.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

Habilitação jurídica. 

8.3.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.5.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.6.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.7.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.9.  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.10.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.11.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.12.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação  de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 



 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.15.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/ 

Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.16.  Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/ Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

8.18.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.19.  Certidão Negativa de Pedido de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e 

Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; caso a licitante apresente 

Certidão Positiva de Recuperação Judicial, deverá demonstrar o Plano de Recuperação, já 

homologado pelo Juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade 

econômico-financeiras estabelecidas no Edital; 

8.20.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.21.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.22.  O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

8.23.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 



 
9.1.  O valor estimado para o certame está disposto no item 1.5 deste Termo de Referência. 

9.2.  Os valores médios foram obtidos através de pesquisa de preços realizada a partir de 

cotações junto à sítios eletrônicos especializados e de domínio amplo, art. 23, §1º, III da lei 

14.133/2021 (Banco de dados Fonte de Preços). Os valores obtidos para esta contratação 

correspondem efetivamente aos preços praticados por outros órgãos públicos, conforme 

demonstrado em Estudo Técnico Preliminar e Mapa Comparativo de Preços, peças apêndices a 

este processo. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. 02 – PODER EXECUTIVO – 02.04 – DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAUDE – 

103010004.2.076000 – EMENDA PARLAMENTAR – EQUIPAMENTO – MARCOS DAMÁSIO – 

4.4.90.52.99.00.00 – OUTROS MATERIAIS PERMANENTES – 2363 – CÓDIGO REDUZIDO – 

EMENDA PARLAMENTAR  - SANTANA JANDRA FERREIRA – CONTADOR. 

10.2.  A dotação orçamentária também será informada por ocasião da emissão da Nota de 

Empenho. 

 

Campos Novos Paulista/SP, 27 de setembro de 2024. 

 

 

–––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

Romulo Benedito Ferreira Alcantara 

Diretor Municipal de Saúde 


